
Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 378.409 220.050
Contas a receber 6 341.679 381.016
Estoques 7 284.579 230.880
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 52.709 1.924
Tributos a recuperar 8 45.275 144.619
Instrumentos financeiros 5 10.004 -
Despesas antecipadas 9 17.040 11.138
Outros ativos 9 12.126 10.189

  1.141.821 999.816
Não circulante
Instrumentos financeiros 5 61.467 15.780
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 30.470 80.781
Tributos a recuperar 8 105.837 143.746
Depósitos compulsórios e judiciais 9 30.173 9.826
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 40.864 90.955
Imobilizado 10 | 17 709.859 765.950
Intangível 11 6.525 3.690

  985.195 1.110.728

Total do ativo  2.127.016 2.110.544

PASSIVO Nota 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 150.494 130.257
Fornecedores 13 460.673 399.383
Salários e encargos sociais 14 45.457 47.363
Benefícios a empregados 15 1.295 1.444
Imposto de renda e contribuição social a recolher 16 2.534 30.169
Impostos a recolher e parcelados 16 12.916 25.961
Passivo de arrendamento 17 25.225 27.624
Provisões diversas 18 15.240 19.598
Outras contas a pagar 19 73.474 103.144
Instrumentos financeiros 28.2 h 24.197 42.701

  811.505 827.644
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 488.903 521.455
Benefícios a empregados 15 11.865 10.982
Passivo de arrendamento 17 155.216 179.427
Provisão para demandas judiciais 20 30.205 27.018
Outras contas a pagar 19 192.283 245.502
Instrumentos financeiros 28.2 h 3.424 25.630

  881.896 1.010.014
Patrimônio líquido
Capital social 22 6.000 1.000
Reserva legal 22 10.661 10.661
Reserva de lucros 22 399.742 242.540
Reservas de reavaliação  19.126 20.512
Ajuste de avaliação patrimonial  - 1.310
Outros resultados abrangentes 15.c.| 28.c (1.914) (3.137)

  433.615 272.886
Total do passivo e patrimônio líquido  2.127.016 2.110.544

 Nota 2024 2023
Receita líquida das vendas 23 2.401.215 2.438.535
Custo dos produtos vendidos 24 (1.567.464) (1.632.050)
Lucro bruto  833.751 806.485
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 24 (438.992) (432.139)
Gerais e administrativas 24 (89.179) (94.771)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 8.112 18.222
Constituição de provisão para redução ao valor 
 recuperável de contas a receber e ativos de contrato 6 (708) (606)
Lucro antes do resultado financeiro e do 
 imposto de renda e contribuição social  312.984 297.191

Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 116.573 61.192
Despesas financeiras 25 (83.364) (195.772)
Variações monetárias e cambiais 25 (103.911) 27.836
  (70.702) (106.744)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  242.282 190.447
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21 (33.314) (48.449)
Diferidos 21 (49.462) 15.656

  (82.776) (32.793)
Lucro líquido do exercício  159.506 157.654
Ações em circulação no final do exercício 22 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido do exercício por ação - básico e diluído 22 0,16 0,16
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DemonstraçÃo Do resultaDo abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 159.506 157.654
Outros resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados para 
 resultado do exercício em períodos subsequentes
Perdas atuariais (350) (4.864)
Hedge Accounting - Fluxo de Caixa 2.203 (2.203)
Tributos diferidos sobre outros resultados abrangentes (630) 2.403

Resultado abrangente do exercício 160.729 152.990
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

notas eXPlicatiVas às Demonstrações Financeiras em 31 De DeZembro De 2024 e 2023
(Em milhares de reais)

 Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  159.506 157.654
Ajustes
Depreciação e amortização  98.538 98.289
Ganho (perda) na alienação e sinistro de ativo imobilizado  291 (412)
Ganho por redução ao valor recuperável de contas a receber  708 606
Constituição (reversão) de provisão para perda de estoques  109 (269)
Provisões diversas  (4.360) (2.808)
Imposto de renda e contribuição social 21 82.776 32.793
Provisão para demandas judiciais  3.187 12.142
Provisões e benefícios a empregados 15 (398) 4.733
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos 12 141.786 29.932
Juros, variações monetárias e 
 cambiais sobre arrendamento mercantil 17 19.105 20.624
Juros, variações monetárias e cambiais sobre outras contas  (90.189) 49.086

  411.059 402.370
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber  47.006 1.197
Estoques  (53.808) (22.476)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  (430) (15.830)
Tributos a recuperar  139.886 141.323
Outros ativos  (29.987) 3.362
Fornecedores  47.932 (101.868)
Salários e encargos sociais  (1.906) 10.083
Imposto de renda e contribuição social a recolher  (55.600) (43.872)
Impostos a recolher e parcelados  (13.046) (8.686)
Outros passivos  (90.669) (63.558)

Caixa proveniente das 
 atividades operacionais antes dos juros pagos  400.437 302.045

Juros pagos sobre empréstimos, 
 financiamentos e debêntures 12 (41.929) (59.630)
Juros pagos sobre arrendamento mercantil 17 (20.407) (22.068)
Juros pagos sobre outras contas  4.294 4.873
Juros recebidos sobre caixa e equivalentes de caixa  29.524 20.681

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  371.919 245.901
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível 10 | 11 (47.649) (56.268)
Recebimento de indenizações de 
 seguro relacionadas ao ativo imobilizado  2.730 -
Liquidação de certificado de depósito bancário  7.571 -

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos  (37.348) (56.268)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Amortização de empréstimos, financiamentos e debêntures 12 (112.172) (171.350)
Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures 12 - 92.083
Amortização de passivo de arrendamento 17 (28.084) (25.355)
Dividendos pagos a acionistas controladores  - (23.000)
Liquidação de instrumentos financeiros  (35.956) (59.166)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos  (176.212) (186.788)
Geração de caixa e equivalentes de caixa  158.359 2.845

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  220.050 217.205
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  378.409 220.050

Geração de caixa e equivalentes de caixa  158.359 2.845
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: a) Objeto social, produtos e marcas: A Santher - Fábrica 
de Papel Santa Therezinha S.A. (“Companhia”) foi fundada em 1938, é uma sociedade anô-
nima de capital fechado, tem sede na cidade de São Paulo e tem como objeto social a produ-
ção e comercialização das linhas de produtos apresentadas abaixo: • Produtos de consumo 
- compreendem as seguintes linhas de produtos e respectivas marcas, comercializadas no mer-
cado varejista, atacadista e por distribuidores: Papel Higiênico - Personal, Personal VIP e Char-
me; Toalha de Papel - Snob; Guardanapo – Snob e Santepel; Lenço de Papel - Kiss; Fralda Des-
cartável Infantil e Lenço Umedecido - Personal Soft and Protect; Absorvente Externo e Prote-
tor Íntimo – Sym. • Demais negócios - compreendem a linha “Professional”, que é compos-
ta por produtos destinados ao segmento de uso corporativo, como indústrias, escritórios, ba-
res e restaurantes, hotéis, shopping centers, entre outros, comercializados através de distri-
buidores e representantes por meio das marcas Inovatta e Eco. A linha Professional também 
contempla a instalação de dispensers específicos para cada aplicação (papel toalha e higiê-
nicos em bobina e interfolhados) e a comercialização de uma linha completa de sabonetes 
cosméticos, desenvolvidos especificamente para esse mercado, bem como álcool gel e antis-
sépticos, e nessa unidade de negócios são considerados também os papéis especiais - produ-
tos com características especiais para mercado B2B e que têm diversas aplicações na indús-
tria, principalmente, no uso de embalagens flexíveis. O atual parque industrial é composto 
por três unidades fabris em operação nos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul: • Uni-
dade Fadlo Haidar (UFH) (Bragança Paulista - SP) - dedica-se à fabricação de papel e conver-
são em papéis higiênicos, toalhas, lenços e guardanapos, fraldas, absorventes e protetores ín-
timos, bem como do mix completo da linha Professional. • Unidade da Penha (UP) (São Pau-
lo - SP) - dedica-se à fabricação de papel, inclusive especiais. • Unidade de Guaíba (UG) (Guaí-
ba - RS) - dedica-se à fabricação de papéis especiais. A distribuição dos produtos em escala 
nacional ocorre através (i) do Centro de Distribuição, adjacente a sua principal unidade fabril 
UFH, localizada em Bragança Paulista, SP, e (ii) de depósito localizado em Alhandra, PB, e (iii) 
de filiais e distribuidores em diferentes estados. b) Mudança do controle acionário: No 
dia 27 de fevereiro de 2020, as únicas empresas acionistas da Companhia, SOL – FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA e RFPLCA PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Ven-
dedoras”), entraram em um acordo de venda da totalidade de suas participações societárias 
da Companhia à H&PC BRAZIL PARTICIPAÇÕES S.A. (“Compradora”). A transação estava su-
jeita à determinadas condições precedentes usuais nesse tipo de operação, incluindo aprova-
ção da transação pelo CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Em 16 de abril 
de 2020 transcorreu em branco o prazo cabível para interposição de recurso ou avocação de 
tal operação, que culminou na conclusão e arquivamento do processo. Na transação ficou es-
tabelecido que as “Vendedoras”, de forma direta ou por meio de um veículo pertencente ao 
mesmo grupo econômico, adquiririam a totalidade dos ativos da unidade de Governador Va-
ladares, cuja operação estava paralisada desde 2016. Tal venda foi realizada pelo preço de R$ 
24.803 e a transferência efetiva dos ativos ocorreu em junho de 2020. Os recursos recebidos 
foram utilizados para liquidação de parte da dívida bancária da Companhia em 29 de junho 
de 2020. Portanto, em 29 de junho de 2020 ocorreu também o fechamento da operação de 
aquisição de 100% das ações da Companhia pela H&PC Brazil Participações S.A. (“Compra-
dora”). A Compradora é uma subsidiária brasileira das empresas DAIO PAPER CORPORATION 
(com 51%) e MARUBENI CORPORATION (com 49%), ambas sediadas em Tóquio, Japão. En-
quanto a primeira é líder asiática na produção de papéis tissue e de produtos para cuidados 
pessoais, a segunda tem diversificada participação em diversos segmentos de negócios no 
Japão e no mercado internacional e com esta aquisição pretende entrar no mercado de pro-
dutos H&PC (papel higiênico, fraldas descartáveis, absorventes femininos, guardanapos etc.). 
Foi aprovada em assembleia geral dos acionistas realizada em agosto de 2023 a incorpora-
ção da Compradora cujo acervo líquido foi avaliado em (R$ 346.061) e diante disso houve re-
dução do capital social proporcionalmente.
 Nota Incorporação
Ativo
Circulante
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 8 35
Outros ativos 9 12

Total do ativo  47
Passivo
Circulante
Provisões diversas 18 402
Outras contas a pagar 19 95.205

Não circulante
Outras contas a pagar 19 250.501
Total do passivo  346.108
Acervo líquido negativo 22 (346.061)

2. Apresentação das demonstrações financeiras: As principais políticas contábeis apli-
cadas na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, sal-
vo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto pela avaliação de ati-
vos e passivos como instrumentos financeiros (quando aplicável), mensurados ao valor justo 
contra o resultado, e do imobilizado mensurado pelo “custo atribuído” na data de transição 
para os “CPCs” e “IFRSs”. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as Normas Interna-
cionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Adminis-
tração da Companhia em 7 de maio de 2025. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àque-
las utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Mudanças nas principais políticas 
contábeis: Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2024: Certas normas e alterações são aplicáveis a períodos anuais iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2024. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, in-
terpretação ou alteração que já tenha sido emitida, mas ainda não esteja em vigor. Acordos 
de financiamento de fornecedores – Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equiva-
lente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as características 
dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acor-
dos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações 
contábeis a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre 
os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. Normas emitidas, mas 
ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ain-
da em vigor até a data de emissão das informações contábeis da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demons-
trações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz no-
vos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluin-
do totais e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco 
categorias: operacional, investimento, financiamento, tributos sobre o lucro e operações des-
continuadas, sendo as três primeiras categorias novas. A norma também exige a divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela Administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com 
base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras (“primary financial state-
ments (PFS)”) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas 
ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a al-
teração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” e a remoção da opcionalidade à classificação dos 
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários ou-
tros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas somente entrarão em vigor para 
períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A aplicação antecipada 
será permitida, desde que divulgada; contudo, no Brasil, a adoção antecipada não é permiti-
da. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos das alterações nas demonstrações contábeis primárias e nas notas explicativas. Al-
terações ao CPC 02 (R2) Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conver-
são de Demonstrações Financeiras e CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Normas In-
ternacionais de Contabilidade: Em setembro de 2024, o CPC, emitiu a Revisão de Pro-
nunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeabi-
lity emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2): - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) 
- Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações têm como objeti-
vo definir o conceito de moeda conversível e orientar os procedimentos para moedas não con-
versíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração, com 
base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deverá esti-
mar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas ta-
xas, deve-se utilizar aquela que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pro-
nunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, 
para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, 

riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigo-
ram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 
2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As transações e os saldos das demonstrações financei-
ras da Companhia são apresentados em Reais, principal moeda do ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). b) Transações e saldos: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data 
da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmen-
te reconhecidas no resultado. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta li-
quidez, sem risco de mudança significativa do rendimento pactuado, podendo ser resgatáveis 
com o próprio emissor a qualquer momento. 2.5. Instrumentos financeiros: i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emi-
tidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um con-
tas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e mensuração subsequen-
te: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento 
patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a ges-
tão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifica-
dos no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a se-
guir e não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de ne-
gócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tan-
to pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; 
e • Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Esta escolha é feita investi-
mento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são classificados como VJR. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado ou como 
VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo finan-
ceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é geri-
do e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • 
As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políti-
cas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a ob-
tenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos rela-
cionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da ven-
da de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerencia-
dos; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é ba-
seada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. • Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumen-
to para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que po-
deria mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os ter-
mos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério 
de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que 
pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o va-
lor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação ra-
zoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhe-
cimento inicial. Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: As se-
guintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros.

Ativos financeiros 
mensurados a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhe-
cido no resultado. Veja (iii) Contabilidade de Hedge, abaixo para de-
rivativos designados como instrumentos de hedge.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amor-
tizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao va-
lor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Des-
reconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando: • Direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação em que • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ati-
vo financeiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um pas-
sivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Compa-
nhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreco-
nhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-

do, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade 
de “hedge”: Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: A Companhia utili-
za instrumentos financeiros derivativos como contratos de câmbio futuros para proteger-se 
contra seus riscos de taxa de câmbio. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é celebrado e 
são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados como ati-
vos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros quando o valor 
justo é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção 
são classificados como: • Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da exposição 
a alterações no valor justo de um ativo ou passivo reconhecido ou de um compromisso firme 
não reconhecido; • Hedges de fluxo de caixa, quando destinados à proteção da exposição à 
variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco específico associado a um ati-
vo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável, ou ao risco de 
moeda estrangeira em um compromisso firme não reconhecido; ou • Hedges de um investi-
mento líquido em uma operação no exterior. No início de um relacionamento de hedge, a 
Companhia formalmente designa e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a 
contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para realizar o 
hedge. A documentação inclui a identificação do instrumento de hedge, do item protegido, 
da natureza do risco que está sendo protegido e de como a Entidade avalia se a relação de 
proteção atende os requisitos de efetividade de hedge (incluindo sua análise das fontes de 
inefetividade de hedge e como determinar o índice de hedge). Um relacionamento de hedge 
se qualifica para contabilidade de hedge se atender todos os seguintes requisitos de efetivi-
dade: • Existe relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge; • O efei-
to de risco de crédito não influencia as alterações no valor que resultam dessa relação eco-
nômica; e • O índice de hedge da relação de proteção é o mesmo que aquele resultante da 
quantidade do item protegido que a entidade efetivamente protege e a quantidade do ins-
trumento de hedge que a Entidade efetivamente utiliza para proteger essa quantidade de 
item protegido. Os hedges que atendem a todos os critérios de qualificação para contabilida-
de de hedge são registrados conforme descrito abaixo: Hedge de fluxo de caixa: A parce-
la efetiva do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida em outros resultados 
abrangentes, enquanto qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na demons-
tração do resultado. A reserva de hedge de fluxo de caixa é ajustada ao menor valor entre o 
ganho ou a perda acumulada no instrumento de hedge e a mudança acumulada no valor jus-
to do item objeto de hedge. A Companhia utiliza contratos futuros de moedas como hedge 
de sua exposição ao risco de moeda estrangeira em transações previstas e compromissos fir-
mes. A parcela ineficaz é reconhecida como outras despesas. v) Instrumentos financei-
ros derivativos e contabilidade de “hedge”: Reconhecimento inicial e mensura-
ção subsequente: Hedges de valor justo: A mudança no valor justo de um instrumento 
de hedge é reconhecida na demonstração do resultado como outras despesas. A mudança no 
valor justo do item objeto de hedge atribuível ao risco coberto é registrada como parte do va-
lor contábil do item protegido e é também reconhecida na demonstração do resultado como 
outras despesas. Para hedges de valor justo relacionados a itens mensurados ao custo amor-
tizado, qualquer ajuste ao valor contábil é amortizado por meio do resultado durante o pra-
zo remanescente do hedge, utilizando o método da taxa de juros efetiva. A amortização da 
taxa de juros efetiva pode ser iniciada assim que exista um ajuste e, no mais tardar, quando 
o item protegido deixar de ser ajustado por alterações no seu valor justo atribuíveis ao risco 
coberto. Se o item objeto de hedge for desreconhecido, o valor justo não amortizado é reco-
nhecido imediatamente no resultado. Quando um compromisso firme não reconhecido é de-
signado como um item protegido, a mudança acumulada subsequente no valor justo do com-
promisso firme atribuível ao risco protegido é reconhecida como um ativo ou passivo com re-
conhecimento do ganho ou perda correspondente no resultado. 2.6. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualiza-
dos monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando 
em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. A Companhia faz o Ajuste a Valor Presente (AVP) 
de fornecedores. Para cálculo do AVP de fornecedores de 2024, a administração da Compa-
nhia utilizou como taxas de desconto, aquelas que vem sendo aplicadas contratualmente pe-
los fornecedores de seus insumos, de forma individual. 2.7. Contas a receber: As contas a 
receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da per-
da por redução ao valor recuperável de contas a receber. A perda por redução ao valor recu-
perável de contas a receber é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais das contas a receber. O valor da provisão é calculado com base na política contábil des-
crita na nota 2.14. 2.8. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o método da média pon-
derada. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos ne-
gócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. As importações em anda-
mento, quando existentes, são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 2.9. Im-
postos de renda e contribuição social: A partir de 1º de janeiro de 2019 a Companhia 
optou por alterar prospectivamente o regime de tributação do lucro real anual, com recolhi-
mento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, para o lucro real trimestral, com recolhimen-
to de forma definitiva. Tal decisão foi influenciada pela lei 13.670/18, a qual alterou normas 
do artigo 74 da lei 9.430, de 1996, determinando que não podem ser objeto de compensa-
ção os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL, mecanis-
mo que ocorre no regime de tributação pelo lucro real anual. O imposto de renda e a contri-
buição social corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real trimestral. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de ne-
gócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de ren-
da e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. a) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar sobre 
o lucro ou prejuízo tributável dos trimestres. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor es-
timativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incerte-
zas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impos-
tos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. b) Despesas de imposto de renda e con-
tribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos 
fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contri-
buição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias 
sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma com-
binação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado con-
tábil; e • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de con-
trolar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença tem-
porária não será revertida em futuro previsível. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em re-
lação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão uti-
lizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for 
insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lu-
cros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, 
com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ati-
vos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em 
que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete 
a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passi-
vos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 2.10. Subvenções gover-
namentais: As subvenções assistenciais governamentais na forma de incentivo fiscal sobre 
o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) usufruído a partir da distribui-
ção de produtos pelo depósito localizado no Estado da Paraíba são reconhecidas diante da 
razoável segurança de atendimento das condições estabelecidas, pelas autoridades governa-
mentais fazendárias e tributárias, no qual a Companhia deve garantir o envio de um volume 
mínimo mensal de mercadorias ao centro de distribuição localizado no estado, obrigação que 
vem sendo cumprida regularmente. Os recursos oriundos desse benefício são reconhecidos 
em “Outras deduções de vendas”. 2.11. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são 
atualizados monetariamente e apresentados no ativo não circulante. 2.12. Ativos intangí-
veis: Softwares: As licenças de programas de computador são capitalizadas pelo valor de 
custo de aquisição e os custos incorridos para fazer com que estejam prontos para ser utili-
zados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil, estimada entre três e cinco anos, 
pelo método linear. O período e o método de amortização para os ativos intangíveis de vida 
definida são revistos no mínimo ao final de cada exercício financeiro. Os gastos associados 
ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na me-
dida em que são incorridos. 2.13. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, prin-
cipalmente, instalações industriais. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, me-
nos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aqui-
sição dos itens, inclusive, se aplicável, serviços necessários e custos incorridos para colocação 
do bem produtivo em operação. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição dos ativos. O custo histórico dos itens adquiridos anteriormen-
te a 1º de janeiro de 2009 foi ajustado ao custo atribuído na data de transição para os no-
vos CPCs e adoção inicial das IFRSs no Brasil. Os custos subsequentes são incluídos no va-
lor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e 
que tais custos possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contra-
partida ao resultado do exercício quando incorridos, apropriados como custos de produção.

Em 2024 e 2023, a depreciação dos ativos foi calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 Vida útil estimada - média ponderada anual
Edificações e benfeitorias 42
Máquinas e equipamentos 15
Instalações 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 6
Móveis e utensílios 12
Dispensers 3
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor re-
cuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 
explicativa 2.14 - Recuperação de ativos não financeiros). Os ganhos e as perdas de aliena-
ções são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.14.  Re-
dução ao valor recuperável (Impairment): a) Ativos financeiros não-derivativos: 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e 
• Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do ins-
trumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento ini-
cial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Compa-
nhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o de-
vedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há 
mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito bai-
xo quando não há atrasos significativos e constantes na sua liquidação. As perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. 
As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possí-
veis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um perío-
do mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual má-
ximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. A Companhia realizou um 
estudo avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do tempo, observando a evolu-
ção das faixas de vencimento de um aging e conciliando os títulos através do período para 
identificar a eficiência no recebimento e concluiu que não há efeitos de perdas de créditos es-
peradas significativas e alterações substanciais nas demonstrações financeiras em relação ao 
que já é adotado e praticado pela Companhia, principalmente, em função do rígido mecanis-
mo de análise de liquidez de seus clientes. Vide apresentação na nota explicativa 6 – contas 
a receber. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui ”problemas de recuperação” quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recu-
peração inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atra-
so de mais de 90 dias; • reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falên-
cia ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mer-
cado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão 
para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. A provisão para perdas é debitada no resultado. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar 
o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito e eventuais garantias para o cumprimento 
dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. b) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os, es-
toques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indi-
cação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera en-
tradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independen-
tes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC 
é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do va-
lor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As per-
das por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo va-
lor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de deprecia-
ção ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 2.15. Emprésti-
mos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos in-
corridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liqui-
dação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no es-
tabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo, 
uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a 
taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de 
saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada como um pagamento 
antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se 
relaciona. Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou pro-
dução de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período de tempo subs-
tancial para ficarem prontos para uso ou venda pretendida, são acrescidos ao custo de tais 
ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou a venda pretendida. Os empréstimos 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha o direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.16. Contas a pagar, salários e encargos sociais: As contas a pagar, principalmente 
aos fornecedores, são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no cur-
so normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. As operações são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura ou notas fiscais corres-
pondentes com ajuste a valor presente conforme nota 2.8 – Ajuste a valor presente de ativos 
e passivos. Os valores relativos às férias devidas aos funcionários estão provisionados propor-
cionalmente ao período aquisitivo e incluem os correspondentes encargos sociais. As obriga-
ções de benefícios de curto prazo a funcionários são mensuradas em uma base não descon-
tada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 2.17. Pro-
visões diversas: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. As provisões para demandas judiciais tributárias, civis e trabalhistas 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido elaboradas pe-
los assessores legais da Companhia e são constituídas em montantes considerados suficien-
tes para cobrir perdas prováveis. A provisão para participação nos lucros e resultados é usual-
mente efetuada com base em acordo formal específico, que estabelece, em bases anuais, as 
metas a serem alcançadas bem como as regras de apuração, elegibilidade e prazos para pa-
gamento de premiação correspondente. 2.18. Arrendamentos: No início de um contrato, 
a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou con-
tém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo iden-
tificado por um período de tempo em troca de contraprestação. i) Como arrendatário: No 
início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seus preços individuais. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é men-
surado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da 
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma esti-
mativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ati-
vo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente 
à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incenti-
vos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que 
o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo 
do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exerce-
rá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida 
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além 
disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Capital   Reserva Reserva Ajustes de Lucros/ Outros 
  social  Reserva de lucros de reava- avaliação (prejuízos) resultados 
  realizado legal (Especial) liação patrimonial acumulados abrangentes Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022  249.394 10.661 202.566 21.910 2.899 - 1.527 488.957
Resultados abrangentes do exercício

Lucro líquido do exercício  - - - - - 157.654 - 157.654
Ganhos (perdas) atuariais 15.c. - - - - - - (4.864) (4.864)
Hedge Accounting - Fluxo de Caixa 28.2 - - - - - - (2.203) (2.203)
Tributos diferidos sobre outros resultados abrangentes 15.c. - - - - - - 2.403 2.403

Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos  - - - - - 157.654 (4.664) 152.990
Transações com acionistas e constituição de reservas

Distribuição de dividendos 22 - - (23.000) - - - - (23.000)
Destinação para a reserva especial de dividendos não distribuídos 22 - - 157.654 - - (157.654) - -
Aumento de Capital 22 97.667 - (97.667) - - - - -
Incorporação 22 (346.061) - - - - - - (346.061)

Total das transações com acionistas e constituição de reservas  (248.394) - 36.987 - - (157.654) - (369.061)
Depreciação do custo atribuído ao imobilizado líquido dos efeitos tributários  - - 1.589 - (1.589) - - -
Depreciação de itens reavaliados líquido dos efeitos tributários 10 - - 1.398 (1.398) - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.000 10.661 242.540 20.512 1.310 - (3.137) 272.886
Resultados abrangentes do exercício

Lucro líquido do exercício  - - - - - 159.506 - 159.506
Ganhos (perdas) atuariais 15.c. - - - - - - (350) (350)
Hedge Accounting - Fluxo de Caixa 28.2 - - - - - - 2.203 2.203
Tributos diferidos sobre outros resultados abrangentes 15.c. - - - - - - (630) (630)

Total de resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos  - - - - - 159.506 1.223 160.729
Transações com acionistas e constituição de reservas

Destinação para a reserva especial de dividendos não distribuídos 22 - - 162.202 - - (162.202) - -
Aumento de Capital 22 5.000 - (5.000) - - - - -

Total das transações com acionistas e constituição de reservas  5.000 - 157.202 - - (162.202) - -
Depreciação do custo atribuído ao imobilizado líquido dos efeitos tributários  - - - - (1.310) 1.310 - -
Depreciação de itens reavaliados líquido dos efeitos tributários  - - - (1.386) - 1.386 - -

Saldos em 31 de dezembro de 2024  6.000 10.661 399.742 19.126 - - (1.914) 433.615
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A., tem a satisfação de apresentar o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado e Resultado Abrangente, Demonstração do Fluxo de Caixa e das Mutações do Patrimônio Líquido relativos ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024. 
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recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa in-
cremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financia-
mento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrenda-
do. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pa-
gamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesura-
dos utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da 
opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pa-
gamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o ar-
rendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado 
quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acor-
do com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma 
opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado 
fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efe-
tuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Com-
panhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para 
investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e finan-
ciamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Compa-
nhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para ar-
rendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamen-
tos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses ar-
rendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. ii) Como ar-
rendador: A Companhia não possui contratos como arrendador. 2.19. Benefícios a em-
pregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de cur-
to prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse mon-
tante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser esti-
mada de maneira confiável. Outros benefícios de longo prazo a empregados: A obri-
gação líquida da Companhia em relação a outros benefícios de longo prazo a empregados é 
o valor do benefício futuro que os empregados receberão como retorno pelo serviço presta-
do no ano corrente e em anos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o seu 
valor presente. Remensurações são reconhecidas no resultado do período. 2.20. Receita 
operacional: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contra-
to com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o pro-
duto, que é quando a obrigação de performance é cumprida junto aos seus clientes. A Com-
panhia possui com determinados clientes acordos comerciais que permitem alguns descon-
tos especiais, esses descontos são contabilizados como redutor da receita de vendas. 2.21. Re-
ceita e despesa financeira: A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado 
pelo método de juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente 
os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao: - valor contábil bruto do ativo financeiro; ou – ao custo amortiza-
do do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efeti-
va incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que 
apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não es-
teja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com 
base no valor bruto. 2.22. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria re-
cebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma 
série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores jus-
tos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa 28). 
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o pre-
ço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ati-
vo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cota-
do em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor jus-
to tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base 
em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da tran-
sação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idên-
tico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro 
é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor jus-
to no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reco-
nhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o mo-
mento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a 
transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis críticas e de valor justo: Na 
elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações por parte da Administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e premissas são revisadas de for-
ma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Ativos e passi-
vos sujeitos a estimativas e premissas incluem entre outros: a) Incertezas sobre premis-
sas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2024 estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: (i) Nota explicativa 6 - Contas a receber: perda por redução 
ao valor recuperável de contas a receber (determinação sobre a existência de uma perda ao 
seu valor recuperável). As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de 
contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significa-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Com-
panhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de cré-
dito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias 
de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pou-
co provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, 
sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo finan-
ceiro estiver vencido há mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem 
um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente à defi-
nição globalmente aceita de “grau de investimento”. (ii) Nota explicativa 7 - Estoques 
(determinação sobre a existência de provisão para perda nos estoques): A Compa-
nhia realiza mensalmente uma avaliação das perdas nos estoques adotando o critério de es-
toques descontinuados, baixo giro ou com custo superior ao valor realizável líquido. (iii) Nota 
explicativa 10, 11 e 17 - Imobilizado e intangível (determinação do maior valor en-
tre o valor justo menos custos de venda e valor em uso): O valor residual e prazos de 
depreciação e amortização de ativos imobilizado e intangível são revisados anualmente pela 
área técnico-operacional ou consultores externos, levando em consideração as condições de 
uso/desgaste, obsolescência tecnológica, manutenção e política de substituição. A Compa-
nhia realiza anualmente uma avaliação dos indicadores de impairment de ativos intangíveis 
com vida útil definida e imobilizados. Um impairment existe quando o valor contábil de um 
ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o va-
lor justo menos os custos de venda e o seu valor em uso. (iv) Nota explicativa 20 - Provi-
sões para demandas judiciais (principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude de saída de recursos): As provisões para demandas judiciais são reconhecidas no re-
sultado em despesas gerais e administrativas, quando: a Companhia tem uma obrigação le-
gal ou constituída como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação; e o montante for estimável com segurança. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua re-
levância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais iden-
tificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (v) Nota explicativa 21 - 
Imposto de renda e contribuição social diferidos (determinação de disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais e base negativa de contri-
buição social possam ser utilizados): Os ativos e passivos diferidos são reconhecidos com 
base nas diferenças temporárias e prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social en-
tre valores contábeis e base fiscal, registradas provisões por conta de situações em que uma 
perda é esperada por conta de não haver expectativa de lucros tributáveis futuros suficientes 
para suportar os valores registrados. Nos termos do CPC 32 - Tributo sobre lucro e IAS 12 - In-
come taxes, o saldo de ativos fiscais diferidos será compensado em período de até dez anos, 
e uma perda é reconhecida se o valor presente do lucro tributável projetado nesse período 
não for suficiente para recuperar o saldo mantido na data-base, pelo valor da diferença. As 
projeções realizadas pela Administração da Companhia utilizam premissas e índices disponí-
veis por ocasião da elaboração das demonstrações financeiras e são fundamentadas no seu 
Plano de Negócios; e (vi) Nota explicativa 28 - Gestão de capital, risco financeiro e ins-
trumentos financeiros (classificação, mensuração e determinação de valores justos): 
Os instrumentos financeiros são mensurados ao valor justo por meio da combinação de in-
formações e dados disponíveis no mercado e de metodologias próprias de avaliações, sele-
cionadas a partir de julgamentos visando produzir o valor de realização mais adequado. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas contábeis poderá resultar em varia-
ções em relação aos valores estimados. A Companhia revisa suas estimativas e premissas em 
período não superior a um ano, e na avaliação mais recente da Companhia as estimativas e 
premissas contábeis adotadas se mostravam suficientes.

4. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Caixa e bancos 6.657 46.745
Aplicações financeiras (i) 371.752 173.305
Total 378.409 220.050
(i) As aplicações financeiras são Certificados de Depósitos Bancários (CDB’s) e operação 

compromissada de liquidez imediata, por isso foram classificadas como caixa e equi-
valentes de caixa. Em 31 de dezembro de 2024, os CDBs e operação compromissada 
possuíam remuneração média de 100,20% do CDI (91,17% do CDI em 31 de dezem-
bro de 2023) e são utilizadas na gestão de caixa e pagamentos das obrigações de cur-
to prazo da Companhia.

5. Instrumentos financeiros: A composição dos saldos é como segue:
 Ativo
 2024 2023
Swap de câmbio (i) 10.004 -
Circulante 10.004 -
Certificados de depósitos bancários - 6.810
Swap de câmbio (i) 61.467 8.970
Não circulante 61.467 15.780
Total 71.471 15.780
(i) Vide nota explicativa 28.2 (h).
Os saldos contábeis de instrumentos financeiros da Companhia são mantidos nas seguintes 
moedas:
 2024 2023
Reais - 6.810
Dólares americanos 71.471 8.970
Total 71.471 15.780
Os certificados de depósitos bancários foram remunerados a 103,5% do Certificado de De-
pósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2023, sendo que esses valores eram man-
tidos como garantias dadas por conta de um processo judicial.

6. Contas a receber: A composição dos saldos é como segue:
 2024 2023
Clientes no país 337.702 390.588
Clientes no exterior 39.493 21.461
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (5.081) (4.373)
Provisão para acordos contratuais (i) (30.435) (26.660)
Total 341.679 381.016
(i) Refere-se à estimativa de valores a pagar relacionados a compromissos assumidos em 

contrato com clientes para apoio comercial, logístico e financeiro, liquidados por meio 
de abatimento em recebíveis trimestrais e anuais.

A composição dos saldos por idade de vencimento é como segue:
 2024 2023
A vencer 361.318 394.775
Até 30 dias 208.003 251.981
De 31 a 60 dias 118.040 126.975
De 61 a 90 dias 27.576 11.379
De 91 a 180 dias 7.217 3.986
(+) 180 dias 482 454
Vencidos 15.877 17.274
Até 30 dias 7.222 9.777
De 31 a 60 dias 702 457
De 61 a 90 dias 226 97
De 91 a 180 dias 306 162
Acima de 180 dias 7.421 6.781
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (5.081) (4.373)
Provisão para acordos contratuais (i) (30.435) (26.660)
Total 341.679 381.016
As movimentações na perda por redução ao valor recuperável de contas a receber da Com-
panhia são as seguintes:
Em 31 de dezembro de 2022 (4.728)
(-) Adições (701)
(+) Reversões 1.056

Em 31 de dezembro de 2023 (4.373)
(-) Adições (968)
(+) Reversões 260

Em 31 de dezembro de 2024 (5.081)
A Companhia tem como procedimento analisar seus títulos vencidos mensalmente, adotan-
do o critério de perda por redução ao valor recuperável de contas a receber, sendo substan-
cialmente os títulos vencidos acima de 90 dias, exceto aqueles amparados por garantias, de-
duzidos por devoluções em trânsito, e a totalidade dos títulos de clientes concordatários e fa-
lidos, ponderando as chances e evidências de negociação. Para atender aos requisitos do CPC 
48 / IFRS 9 - Instrumentos financeiros de perdas esperadas, a Companhia realizou um estudo 
avaliando o comportamento dos recebíveis ao longo do tempo para os recebíveis a vencer e 
vencidos até 90 dias, observando a evolução das faixas de vencimento e conciliando os títu-
los através do período para identificar a eficiência no recebimento e concluiu que não há efei-
tos de perdas de créditos esperadas significativas e alterações substanciais nas demonstra-
ções financeiras em relação ao que já é adotado e praticado pela Companhia, principalmen-
te, em função do rígido mecanismo de análise de liquidez de seus clientes. A Administração 
da Companhia entende que o risco relativo às contas a receber de clientes é minimizado pela 
sua composição diluída, e considera a perda por redução ao valor recuperável de contas a re-
ceber suficiente para cobrir perdas prováveis sobre valores a receber em aberto. Parte dos re-
cebíveis foi dado em garantia nas operações de fornecimento de matéria prima. Em contra-
partida a Companhia obteve ampliação do limite de crédito e descontos adicionais. O valor 
total dos recebíveis dados em garantia foi de R$ 12.000 em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

7. Estoques
 2024 2023
Produtos acabados 148.842 123.070
Matérias-primas 40.994 40.785
Materiais auxiliares e componentes 10.482 8.818
Material em poder de terceiros 32.003 24.418
Materiais intermediários 14.985 5.114
Importações e materiais em trânsito 16.561 9.034
Almoxarifado 22.792 21.612
Outros 109 109
Provisão para perda nos estoques (2.189) (2.080)
Total 284.579 230.880
As movimentações na provisão para perda nos estoques são as seguintes:
Em 31 de dezembro de 2022 (2.349)
(-) Adições (789)
(+) Baixa/estornos 1.058

Em 31 de dezembro de 2023 (2.080)
(-) Adições (1.370)
(+) Baixa/estornos 1.261

Em 31 de dezembro de 2024 (2.189)
Parte dos estoques foi dado em garantia nas operações de fornecimento de matéria prima. Em 
contrapartida a Companhia obteve ampliação do limite de crédito e descontos adicionais. O va-
lor total dos estoques dados em garantia foi de R$ 36.000 em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

8. Tributos a recuperar e imposto de renda e contribuição social
 2024 2023
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) (ii) 61.161 62.615
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (ii) 22.018 20.090
Total imposto de renda e contribuição social 83.179 82.705
Circulante 52.709 1.924
Não circulante 30.470 80.781
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) (i) 85.687 78.145
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o 
 Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (v) 28.798 139.251
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 8.149 5.052
REINTEGRA - Regime Especial de Reintegração de 
 Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 463 523
Impostos sobre Produtos Industrializados (IPI) (iv) 11.053 42.485
Contribuições previdenciárias (INSS) (iii) 16.962 22.909
Total tributos a recuperar 151.112 288.365
Circulante 45.275 144.619
Não circulante 105.837 143.746
Itens sem efeito Caixa: Compensações de tributos federais no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024 de R$ 137.862 (R$ 146.887 em 31 de dezembro de 2023).
(i) (a) Créditos ICMS sobre bonificações concedidas incondicionalmente cujo valor atua-

lizado perfaz o montante de R$ 61.079 (R$ 52.063 em 31 de dezembro de 2023). Dian-
te do atual posicionamento do STF e do STJ, as bonificações incondicionalmente con-
cedidas podem ser excluídas das bases de cálculo do ICMS (Súmula nº 457 do STJ) e,

 (b) o saldo remanescente de R$ 24.607 (R$ 26.081 em 31 de dezembro de 2023) se re-
fere aos créditos de ICMS como resultado das operações normais da Companhia, além 
dos créditos de CIAP e incentivo fiscal ICMS garantido do Estado da Paraíba.

(ii) O saldo demonstrado refere-se à:
 (a) Com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 962 de repercussão geral no STF 

que decidiu por unanimidade pela inconstitucionalidade da incidência de IRPJ e CSLL 
sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo em vista sua função de recomposi-
ção do patrimônio do contribuinte, que não configura renda ou provento para a em-
presa, a Companhia registrou créditos nos montantes de R$ 47.913 (R$ 48.495 em 31 
de dezembro de 2023) e R$ 17.249 (R$ 15.700 em 31 de dezembro de 2023), de IRPJ 
e CSLL, respectivamente e

 (b) Créditos referentes ao IRPJ a restituir de anos anteriores eram R$ 1.924 em 31 de 
dezembro de 2023 devido à antecipação de imposto.

 (c) Como base no recurso especial Nº 1945110 - RS (2021/0190993-1), tema 1182, no 
qual o STJ decidiu em sede de repetitivo que deve haver a exclusão de benefícios fis-
cais da base do IRPJ e CSLL, a Companhia registrou em 31 de dezembro de 2024 o cré-
dito de R$ 13.248 (R$ 12.196 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 4.769 (R$ 4.390 em 
31 de dezembro de 2023), de IRPJ e CSLL, respectivamente.

(iii) O saldo demonstrado refere-se à:
 (a) créditos extemporâneos de INSS sobre cooperativas no montante de R$ 319 em 31 

de dezembro de 2024 e 2023;
 (b) INSS Previdenciário oriundos de processo judicial que questiona a incidência da con-

tribuição social sobre algumas verbas pagas na folha de pagamento, que não se des-
tinam a “retribuir o trabalho”, como determina artigo 22, I, da Lei nº 8.212/1991, no 
montante de R$ 16.083 (R$ 22.028 em 31 de dezembro de 2023);

 (c) redução da alíquota do INSS RAT de acordo com CBO (Código Brasileiro de Ocupa-
ção) da Unidade Penha que resultou em créditos no montante de R$ 561 (R$ 561 em 
31 de dezembro de 2023).

(iv) Inclui
 (a) Crédito de IPI sobre bonificações concedidas incondicionalmente R$ 2.074 (R$ 1.928 

em 31 de dezembro de 2023);
 (b) o saldo remanescente de R$ 8.979 (R$ 40.557 em 31 de dezembro de 2023) se re-

fere a créditos de IPI como resultado das operações normais da Companhia.
(v) Os créditos de PIS e COFINS referem-se, substancialmente,
 (a) aos créditos decorrentes da desoneração de PIS e COFINS sobre o papel higiênico, 

que passou a vigorar a partir de 8 de março de 2013, por meio da MP nº 609/2013, 
convertida na Lei nº 12.839/2013, no montante de R$ 28.798 (R$ 46.774 em 31 de de-
zembro de 2023);

 (b) Crédito referente a ação transitada em julgado em referente a exclusão do ICMS 
sobre a base de cálculo do Pis e da Cofins R$ 54.256 em 31 de dezembro de 2023;

 (c) Em função da mudança jurisprudencial ocorrida em 2024, que trouxe um cenário 
mais adverso aos contribuintes, a Companhia realizou a baixa integral em 31 de de-
zembro de 2024 do saldo do crédito de Pis e Cofins sobre frete de transferência cujo 
direito ao crédito é discutido por meio de ação ajuizada em setembro de 2014. Em 31 
dezembro de 2023 o saldo era de R$ 38.221

A Administração da Companhia vem tomando medidas para acelerar a monetização dos cré-
ditos tributários.

9. Despesas antecipadas, outros ativos e depósitos compulsórios e judiciais: A 
Companhia tem registrado como outros ativos, créditos e valores os seguintes saldos:
 2024 2023
Circulante
Despesas antecipadas (i) 17.040 11.138
Outros ativos circulantes (ii) 12.126 10.189
Não circulante
Depósitos compulsórios e judiciais (iii) 30.173 9.826
(i) Basicamente: (a) prêmio de seguros no montante de R$ 11.154 (R$ 5.478 em 31 de de-

zembro de 2023); (b) frete de transferência entre depósitos de R$ 4.286 (R$ 4.389 em 
31 de dezembro de 2023); (c) despesas com assistência médica registradas antecipa-
damente de R$ 915 (R$ 797 em 31 de dezembro de 2023); (d) e outras despesas ante-
cipadas em 31 de dezembro de 2024 de R$685 (R$ 474 em 31 de dezembro de 2023).

(ii) Refere-se a rebates negociados junto a fornecedores, adiantamentos de férias aos fun-
cionários, outros créditos e créditos de devoluções de compras no montante de R$ 
12.126 (R$ 10.189 em 31 de dezembro de 2023).

(iii) Depósitos recursais e judiciais de reclamações trabalhistas, cíveis e tributárias. A prin-
cipal variação do saldo refere-se a um depósito vinculado a um processo cível.

10. Imobilizado: A movimentação dos saldos do imobilizado está apresentada a seguir:
   2024  2023
   Depre-
   ciação
 Vida útil  acumu-
 em anos Custo lada Líquido Líquido
Terrenos - 28.994 - 28.994 28.994
Edificações e benfeitorias 42 128.613 (42.425) 86.188 84.772
Máquinas e equipamentos 15 910.000 (542.284) 367.716 393.551
Instalações 10 135.652 (89.678) 45.974 47.370
Equipamentos de informática 5 17.177 (16.248) 929 1.238
Veículos 6 370 (264) 106 129
Móveis e utensílios 12 15.963 (12.434) 3.529 3.785
Dispensers 3 85.519 (68.602) 16.917 15.120
Direito de uso do 
 ativo - CPC 06 (R2)/IFRS 16  301.237 (152.634) 148.603 179.772
Total em operação  1.623.525 (924.569) 698.956 754.731
Adiantamento a fornecedores e 
 imobilizações em andamento  10.903 - 10.903 11.219
Total  1.634.428 (924.569) 709.859 765.950
    Transfe-
Movimentação do custo 2023 Adição Baixa rência 2024
Terrenos 28.994 - - - 28.994
Edificações e benfeitorias 123.480 - - 5.133 128.613
Máquinas e equipamentos 892.981 - (411) 17.430 910.000
Instalações 129.525 - (342) 6.469 135.652
Equipamentos de informática 17.116 - - 61 17.177
Veículos 370 - - - 370
Móveis e utensílios 15.829 - (21) 155 15.963
Dispensers 78.336 9.827 (2.644) - 85.519
Direito de uso do 
 ativo - CPC 06 (R2) 298.462 2.775 - - 301.237
Total em operação 1.585.093 12.602 (3.418) 29.248 1.623.525
Adiantamento a fornecedores e
 imobilizações em andamento 11.219 28.932 - (29.248) 10.903
Total 1.596.312 41.534 (3.418) - 1.634.428

Movimentação  Adi-  Transfe-
 da depreciação 2023 ção (i) Baixa rência 2024
Edificações e benfeitorias (38.708) (3.717) - - (42.425)
Máquinas e equipamentos (499.430) (43.230) 376 - (542.284)
Instalações (82.155) (7.839) 316 - (89.678)
Equipamentos de informática (15.878) (370) - - (16.248)
Veículos (241) (23) - - (264)
Móveis e utensílios (12.044) (411) 21 - (12.434)
Dispensers (63.216) (7.800) 2.414 - (68.602)
Direito de uso do
  ativo - CPC 06 (R2) (118.690) (33.944) - - (152.634)
Total em operação (830.362) (97.334) 3.127 - (924.569)
Total 765.950 (55.800) (291) - 709.859
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-

ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado 
na DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do di-
reito de uso do ativo.

    Transfe-
Movimentação do custo 2022 Adição Baixa rência 2023
Terrenos 28.994 - - - 28.994
Edificações e benfeitorias 121.818 - - 1.662 123.480
Máquinas e equipamentos 863.317 - (1) 29.665 892.981
Instalações 124.580 - (69) 5.015 129.526
Equipamentos de informática 16.872 - - 244 17.116
Veículos 327 - - 43 370
Móveis e utensílios 14.493 - (24) 1.360 15.829
Dispensers 76.585 3.074 (1.323) - 78.336
Direito de uso do 
 ativo - CPC 06 (R2) 264.000 34.462 - - 298.462
Total em operação 1.510.986 37.536 (1.417) 37.989 1.585.094
Adiantamento a fornecedores e 
 imobilizações em andamento 8.689 40.518 - (37.989) 11.218
Total 1.519.675 78.054 (1.417) - 1.596.312
Movimentação  Adi-  Transfe-
 da depreciação 2022 ção (i) Baixa rência 2023
Terrenos - - - - -
Edificações e benfeitorias (35.217) (3.491) - - (38.708)
Máquinas e equipamentos (457.095) (42.336) 1 - (499.430)
Instalações (74.927) (7.297) 69 - (82.155)
Equipamentos de informática (15.473) (405) - - (15.878)
Veículos (223) (18) - - (241)
Móveis e utensílios (11.416) (652) 24 - (12.044)
Dispensers (56.240) (8.180) 1.204 - (63.216)
Direito de uso do
 ativo - CPC 06 (R2) (87.123) (32.098) 531 - (118.690)
Total em operação (737.714) (94.477) 1.829 - (830.362)
Total 781.961 (16.423) 412 - 765.950
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-

ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado 
na DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do di-
reito de uso do ativo.

Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de imobilizações em andamento totalizou R$ 10.903 (R$ 
11.219 em 31 de dezembro de 2023) e refere-se basicamente aos projetos industriais, com ex-
pectativa de entrarem em operação ao longo dos próximos meses. Conforme fundamentado 
na nota explicativa 2.17 - Recuperação de ativos não financeiros, a Companhia não identifi-
cou a existência de indicadores que determinados ativos poderiam estar reconhecidos conta-
bilmente por montantes acima dos valores recuperáveis. Dessa forma, nenhuma provisão foi 
reconhecida, tampouco se observou necessidade de reavaliar os aspectos relacionados a im-
pairment nessas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024, não há itens do imo-
bilizado dados em garantia nas operações de empréstimos e financiamentos. Parte do ativo 
imobilizado foi dado em garantia nas operações de fornecimento de matéria prima. Em con-
trapartida a Companhia obteve ampliação do limite de crédito e descontos adicionais. O valor 
total do imobilizado dado em garantia foi de R$ 50.000 em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

11. Intangível: O saldo é composto basicamente por licenças de uso de softwares que são 
amortizados pela taxa média ponderada de 25% a.a. A composição do saldo e a movimen-
tação entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2024 estão apresentadas a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.221
Adições 3.979
Amortizações (i) (5.510)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.690
Adições 5.871
Amortizações (i) (3.036)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.525
(i) O montante de depreciação apresentado no mapa de imobilizado somado à amortiza-

ção do intangível apresentará uma divergência em relação ao montante apresentado 
na DFC em função do estorno relativo aos créditos de PIS e COFINS decorrentes do di-
reito de uso do ativo.

12. Empréstimos e financiamentos: a) Empréstimos e financiamentos: Em setem-

bro de 2021, a Companhia captou um empréstimo no montante de R$ 200.000 junto ao seu 

acionista Daio Paper Corporation para fins de capital de giro. Esta operação foi aprovada pelo 

Conselho da Administração em 27 de agosto de 2021. Em 31 de agosto de 2022 essa opera-

ção foi totalmente liquidada. Em Junho de 2022 a Companhia contraiu novos empréstimo 

sob o amparo da lei 4131 no montante de R$ 389.972 destinados ao alongamento de sua dí-

vida. Em 2023 houve alongamento de R$ 351.502 dívidas bancárias. Em alguns contratos há 

covenants financeiros e os principais termos destas dívidas são os seguintes: Covenants fi-

nanceiros: • Dívida Líquida/EBITDA e Dívida Líquida/Patrimônio Líquido, sendo que os índi-

ces deverão ser apurados anualmente; • Patrimônio líquido positivo durante o prazo do con-

trato; • Não incorrer em prejuízo operacional, por 02 (dois) exercícios sociais consecutivos, 

durante o prazo do contrato; • Não distribuir dividendos caso o Patrimônio Líquido represen-

te menos do que 10% do seu Ativo Total. Garantias: • Não há garantias reais. Os demais ter-

mos contratuais pactuados como prazos e taxas de juros já estão divulgados nestas demons-

trações financeiras nas notas explicativas a seguir.

b) Taxas médias anuais dos empréstimos e financiamentos

 Encargos financeiros anuais -

 média ponderada - % a.a.

Modalidade em 31 de dezembro de 2024 2024 2023

Moeda nacional

Capital de giro Pós-fixada média de CDI+1,47 % 153.154 177.982

Moeda estrangeira

Exportação - 

 Pré-pagamento/ACC Pré fixada média de 6,503% 46.108 72.162

Empréstimo lei 4131 Pré fixada média de 4,396% 440.135 401.568

Total  639.397 651.712

Circulante  150.494 130.257

Não circulante  488.903 521.455

Os saldos contábeis dos empréstimos e financiamentos da Companhia são mantidos nas se-

guintes moedas:

 2024 2023

Reais 153.154 177.982

Dólares americanos 486.243 473.730

Total 639.397 651.712

Os vencimentos dos empréstimos e financiamentos classificados no passivo não circulante 

estão demonstrados como segue:

 2024 2023

2025 - 116.996

2026 250.499 225.155

2027 238.404 179.304

Total 488.903 521.455

A Companhia tem parte de seus passivos financeiros vinculados à contratos com cláusulas 

restritivas (covenants), pelos quais está obrigada à manutenção de limites de alguns índices 

financeiros, cujo descumprimento pode resultar, a critério dos respectivos credores, após no-

tificação, no vencimento antecipado e a consequente reclassificação para o curto prazo das 

parcelas de longo prazo das respectivas obrigações. Os covenants financeiros são avaliados 

pela Administração e reportados anualmente às instituições credoras de acordo com os res-

pectivos contratos. Os resultados apurados em 2024 ficaram dentro dos limites estabelecidos 

nos contratos. Não houve quebra de covenants. (a) Os fluxos de pagamentos futuros do prin-

cipal e juros da dívida de empréstimos e financiamentos são os seguintes:

 Valor   Até 12 1 - 2

 dívida Moeda  meses anos Total

Empréstimos e 

 financiamentos 153.154 R$ Principal 24.404 126.425 150.829

   Juros 2.325 - 2.325

    26.729 126.425 153.154

Empréstimos e 

 financiamentos 486.243 USD Principal 114.727 362.478 477.205

   Juros 9.038 - 9.038

    123.765 362.478 486.243

Total 639.397   150.494 488.903 639.397

continua...

c) Reconciliação da dívida com os fluxos de caixa decorrentes das atividades de financiamento
i) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024:
 Fluxo de caixa Variação não monetária
      Efeito de Ajuste a Juros 
 2023 Adições Pagamentos Juros pagos Transferências taxa de câmbio valor justo provisionados 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 130.257 - (112.172) (41.929) 32.552 110.485 (11.249) 42.550 150.494
 130.257 - (112.172) (41.929) 32.552 110.485 (11.249) 42.550 150.494
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 521.455 - - - (32.552) - - - 488.903
 521.455 - - - (32.552) - - - 488.903
 651.712 - (112.172) (41.929) - 110.485 (11.249) 42.550 639.397
ii) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023:
 Fluxo de caixa Variação não monetária
      Efeito de Ajuste a Juros 
 2022 Adições Pagamentos Juros pagos Transferências taxa de câmbio valor justo provisionados 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 443.217 92.083 (171.350) (59.630) (203.995) (30.548) 4.956 55.524 130.257
 443.217 92.083 (171.350) (59.630) (203.995) (30.548) 4.956 55.524 130.257
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 317.460 - - - 203.995 - - - 521.455
 317.460 - - - 203.995 - - - 521.455
 760.677 92.083 (171.350) (59.630) - (30.548) 4.956 55.524 651.712

13. Fornecedores
 2024 2023
Fornecedores nacionais 458.385 393.619
Fornecedores estrangeiros 2.288 5.764
Total 460.673 399.383
Circulante 460.673 399.383
O saldo de fornecedores nacionais contempla substancialmente a compra de matéria-prima.

14. Salários e encargos sociais: A Companhia tem registrado como salários e encargos 
sociais os seguintes saldos:
 2024 2023
Férias 18.779 18.125
FGTS 1.490 1.463
INSS 4.433 4.550
Participação nos lucros e resultados - PLR (i) 16.061 19.018
Abono indenizatório (ii) 1.544 1.241
Outros 3.150 2.966
 45.457 47.363
(i) O programa de PLR é homologado pelo sindicato e atende à legislação previdenciária. 

O saldo refere-se à provisão do PLR do exercício de 2024.
(ii) Valor anual previsto no acordo coletivo homologado pelo sindicato a ser pago aos co-

laboradores até o nível hierárquico de supervisão.

15. Benefícios a empregados: a) Planos de assistência médica: De acordo com a le-
gislação vigente e específica que versa sobre os direitos dos beneficiários de planos médicos 
(Lei 9656/98), há perspectiva de continuidade do benefício no período pós-emprego, para 
aqueles que contribuíram por mais de 10 anos e vieram a se aposentar. Os planos de saúde 
atualmente vigentes são 100% custeados pela Companhia e a Lei 9656/98 não classifica a 
coparticipação como contribuição do funcionário, motivos pelos quais os beneficiários destes 
planos não estão contemplados nos cálculos atuariais apresentados. Entretanto, alguns titu-
lares já contribuíram para o custeio do seu próprio plano, o que lhes garante a manutenção 
do plano médico no período pós-emprego, de acordo com o tempo de contribuição e, portan-
to, foram mantidos para cálculo de benefícios pós-emprego. b) Benefícios por desliga-
mento: A Companhia oferece benefícios em função do salário recebido por cada colabora-
dor no momento de sua aposentadoria, que são proporcionais ao tempo de vínculo empre-
gatício. Os benefícios estão assim determinados:
(i) benefício proporcional ao tempo de serviço na empresa de até 3 salários, pago na data 

de aposentadoria para os não optantes ao plano previdenciário oferecido;
(ii) indenização proporcional ao tempo de serviço, pago ao funcionário por ocasião de sua 

aposentadoria, conforme tabela a seguir:
Indenização proporcional por tempo de serviço

Tempo de empresa Benefício
De 5 a 10 anos 1 salário
De 10 a 15 anos 2 salários
De 15 a 20 anos 3 salários
Acima de 20 anos 4 salários
c) Impactos contábeis: Os saldos da provisão registrados no passivo estão demonstrados a seguir:
 2024 2023
Planos de assistência médica 12.513 11.749
Benefícios por desligamento 647 677
Total de benefícios a empregados 13.160 12.426
Circulante 1.295 1.444
Não circulante 11.865 10.982
As movimentações dos saldos estão apresentadas a seguir:
  Custo Juros
  do líquidos (Ganhos)/ (-) Bene-
  serviço sobre a perdas fícios 
  cor- obrigação atuariais pagos
 2023 rente atuarial  (i) no ano  2024
Planos de assistência médica 11.749 24 1.105 429 (794) 12.513
Benefícios por desligamento 677 21 27 (78) - 647
 12.426 45 1.132 351 (794) 13.160
(i) Montante reconhecido na linha de “Outros resultados abrangentes” no patrimônio líquido.
  Custo Juros
  do líquidos (Ganhos)/ (-) Bene-
  serviço sobre a perdas fícios 
  cor- obrigação atuariais pagos
 2022 rente atuarial  (i) no ano  2023
Planos de assistência médica 6.170 4 719 5.011 (155) 11.749
Benefícios por desligamento 764 20 40 (147) - 677
 6.934 24 759 4.864 (155) 12.426
d) Premissas atuariais: As premissas atuariais utilizadas na data do balanço foram (em 
média ponderada):
 2024
Taxa de desconto (plano assistência médica) 7,48% a.a.
Duration (plano assistência médica) 12,31 anos
Taxa de desconto (benefícios por desligamento) 8,03% a.a.
Duration (benefícios por desligamento) 2,05 anos
Futuros aumentos reais salariais 1,00% a.a.
Futuros aumentos nos custos médicos (IESS) 3,00% a.a.
Inflação projetada 4,96% a.a.
Rotatividade 21,18% a.a.
Para as premissas relacionadas à composição familiar, adotou-se que 90% dos participantes 
dos planos serão casados na aposentadoria, sendo as mulheres 4 anos mais jovens. A adesão 
do plano no período pós-emprego (take-up) está diretamente associada à renda individual de 
cada beneficiário, uma vez que o custo, mesmo inferior àquele praticado nos planos indivi-
duais de assistência médica, serão 100% custeados pelo participante. Para calcular a expec-
tativa de adesão, foi considerada a média salarial atual dos titulares de cada produto de as-
sistência-médica mantido, a qual foi projetada à época da aposentadoria. Como benefício de 
aposentadoria, adotou-se o parâmetro de 70% do valor salarial. Desta maneira, os custos mé-
dicos projetados foram comparados aos benefícios de aposentadoria e, somente foram con-
siderados no período pós-emprego aqueles beneficiários em que o percentual do plano re-
presentasse menos de 25% da renda individual. Os cálculos foram efetuados individualmen-
te. e) Análise de sensibilidade: i) Sensibilidade da taxa de desconto sobre as obri-
gações calculadas (planos de assistência médica):
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 12.512 -
Aumento (1%) 11.166 -10,76%
Redução (1%) 14.121 13,59%
ii) Sensibilidade da inflação médica sobre as obrigações calculadas:
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 12.512 -
Aumento (1%) 14.277 14,10%
Redução (1%) 11.102 -11,27%

iii) Sensibilidade da taxa de desconto sobre as obrigações calculadas (benefícios por 
desligamento):
Taxa Total da obrigação Variação %
Real 647 -
Aumento (1%) 643 -0,59%
Redução (1%) 651 0,61%
f) Participação nos resultados: A Companhia concede participação nos resultados a seus 
empregados, vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabeleci-
das e aprovadas anualmente. O programa é homologado pelo sindicato e atende à legisla-
ção previdenciária. O montante provisionado no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
está divulgado na nota explicativa n° 14.

16. Impostos a recolher e parcelados e imposto de renda e contribuição social
 2024 2023
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 1.849 21.933
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 685 8.236
Total de imposto de renda e contribuição social 2.534 30.169
Circulante 2.534 30.169
Impostos parcelados:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) (i) - 8.144
Subtotal - 8.144
Impostos correntes:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 10.996 15.840
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 55 49
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 1.488 1.470
Outros 377 458
Subtotal 12.916 17.817
Total impostos a recolher e parcelados 12.916 25.961
Circulante 12.916 25.961
Itens sem efeito Caixa: Compensações de tributos federais no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024 de R$ 137.862 (R$ 146.887 em 31 de dezembro de 2023).
(i) Refere-se aos parcelamentos ordinários de ICMS não inscritos em dívida ativa da União 

e, ao longo do segundo semestre de 2019, a Companhia aderiu ao programa de par-
celamento especial do ICMS ST oferecido pelo estado de São Paulo, conforme Resolu-
ção Conjunta SFP/PGE-3. Os parcelamentos tem, substancialmente, prazo para paga-
mento em 60 parcelas mensais e consecutivas as quais são corrigidas pela taxa Selic.

O montante do benefício fiscal sobre o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviço (ICMS), 
apurado nas vendas pelo depósito localizado no Estado da Paraíba e Regime Especial de Rein-
tegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA), foi de R$ 25.922 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 21.721 em 31 de dezembro de 2023) e registrados diretamente 
no resultado do exercício na rubrica de “outras deduções de vendas” vide nota explicativa nº 23.

17. Passivo de arrendamento: a) Composição dos saldos e movimentação
Ativo de direito de uso
Saldo em 31/12/2022 176.877
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 34.992
(-) Depreciação (32.097)
Saldo em 31/12/2023 179.772
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 2.776
(-) Depreciação (33.945)
Saldo em 31/12/2024 148.603
(i) O montante decorre de correção das parcelas de aluguéis de imóveis que sofrem atua-

lização monetária anualmente pelo IGPM, conforme previsto contratualmente.
Classificação da depreciação do ativo de direito de uso na demonstração do resultado: No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconheceu no custo de mercadorias e ser-
viços vendidos o montante de R$ 2.993 (R$ 2.449 em 31 de dezembro de 2023), nas despesas com 
vendas o montante de R$ 17.452 (R$ 17.159 em 31 de dezembro de 2023), e despesas administrati-
vas o montante de R$ 11.669 (R$ 10.791 em 31 de dezembro de 2023), referentes à depreciação do 
ativo de direito de uso nas demonstrações financeiras. Em função do estorno relativo aos créditos de 
PIS e COFINS decorrentes do direito de uso do ativo, o montante apresentado na movimentação aci-
ma apresentará uma divergência em relação a depreciação apresentada no mapa de imobilizado.
Passivos de arrendamentos
Saldo em 31/12/2022 198.884
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 34.966
(-) Pagamento de principal (25.355)
(-) Pagamento de juros (22.068)
(+) Juros incorridos 20.624
Saldo em 31/12/2023 207.051
Circulante 27.624
Não circulante 179.427
(+) Remensuração - sem efeito caixa (i) 2.776
(-) Pagamento de principal (28.084)
(-) Pagamento de juros (20.407)
(+) Juros incorridos 19.105
Saldo em 31/12/2024 180.441
Circulante 25.225
Não circulante 155.216
(i) O montante decorre de correção das parcelas de aluguéis de imóveis que sofrem atua-

lização monetária anualmente pelo IGPM, conforme previsto contratualmente.
b) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamentos reconhecidos 
no passivo não circulante
 2024 2023
2024 - 23.854
2025 11.535 11.413
2026 11.454 11.484
2027 12.552 12.594
2028 13.901 13.948
Mais de 5 anos 105.774 106.134
Total 155.216 179.427
c) Pagamentos de arrendamentos de aluguéis variáveis, ativos de baixo valor 
e de curto prazo: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia reconhe-
ceu o montante de R$ 8.145 (R$ 6.714 em 31 de dezembro de 2023) referente às despesas 
relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, ativos de baixo valor e de curto prazo nas 
demonstrações financeiras. 
d) Impactos no fluxo de caixa
 2024 2023
Fluxo das atividades operacionais
Apropriação de juros 19.105 20.624
Depreciação de direito de uso 33.945 32.097
Fluxo das atividades de financiamento
Pagamento de principal de arrendamento 28.084 25.355
Pagamento de juros de arrendamento 20.407 22.068
Itens sem efeito caixa
Remensuração 2.776 34.992
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e) Maturidade dos passivos de arrendamento
      2030 em
Fluxo de pagamentos futuros 2025 2026 2027 2028 2029 diante
Fluxo de desembolso sem AVP 42.532 26.914 25.654 25.531 25.531 138.296
Cenário com inflação 43.605 29.204 28.968 29.911 31.045 189.566
Taxa média de inflação (%) (i) 5,65 4,50 3,50 3,79 3,79 3,79
(i) Taxas obtidas através das projeções do relatório de mercado Focus emitido pelo Bacen 

em 11 de abril de 2025.
Efeitos da inflação na base
 2024 2023
Ativo de direito de uso 148.603 179.772
Cenário com inflação 197.170 228.631
Passivo de arrendamento 180.441 207.051
Cenário com inflação 229.008 255.898
Apropriação de juros dos arrendamentos 19.105 20.624
Cenário com inflação 20.184 21.402
Depreciação de direito de uso 33.944 32.097
Cenário com inflação 35.862 33.307

18. Provisões diversas: A Companhia tem registrado como provisões diversas os seguin-
tes saldos:
 2024 2023
Provisão para fretes 4.798 5.894
Provisão de serviços de terceiros (i) 2.979 6.988
Provisão para contas a pagar 3.623 5.544
Outras (ii) 3.840 1.172
 15.240 19.598
(i) Refere-se ao success fee de advogados que patrocinaram as ações judiciais de crédi-

tos tributários reconhecidos pela Companhia.
(ii) Refere-se substancialmente aos royaties devidos à Daio conforme NE 27.

19. Outras contas a pagar: A Companhia tem registrado como outras contas a pagar os 
seguintes saldos:
 2024 2023
Fretes 23.606 30.177
Verbas e ações promocionais 11 181
Concessionárias (água, luz e telefone) 12.289 12.549
Seguros 7.741 485
Valores contratuais a pagar (i) 216.446 299.749
Outras 5.664 5.505
 265.757 348.646
Circulante 73.474 103.144
Não Circulante 192.283 245.502
(i) Valores a pagar controlados em conta gráfica devido aos VENDEDORES em função da 

compra das ações conforme nota 1c.

20. Provisões para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos 
judiciais de origem tributária, trabalhista e cível que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões para demandas judiciais, constituídas para fazer face a prováveis perdas decorren-
tes dos processos em curso, são efetuadas e atualizadas com base na avaliação da possibili-
dade de perda estimada pelos consultores jurídicos da Companhia. Os processos classifica-
dos com chances de perda “possível” e “remota” não possuem provisão, por não ser reque-
rida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A composi-
ção dos saldos está apresentada a seguir:
 2024 2023
Tributárias 842 833
Trabalhistas 14.322 11.550
Cíveis e outras 15.041 14.635
Total 30.205 27.018
A natureza das atuais provisões pode ser sumariada como segue: • Tributárias - correspon-
dem substancialmente a divergências de interpretação em relação às autoridades fiscais com 
base em opinião de seus consultores jurídicos, é por provável expectativa de perda. Os pro-
cessos judiciais nos quais a Companhia figurava como parte e foram avaliados pelos seus 
consultores legais como sendo de risco possível montam em 31 de dezembro de 2024 no va-
lor aproximado de R$ 238.458 (R$ 218.350 em 31 de dezembro de 2023). Tais processos en-
volvem principalmente autuações de autoridades fiscais por revisões nas apurações de im-
postos, como IRPJ, CSLL, ICMS, PIS/COFINS, IPI e INSS, e também ações impetradas pela Com-
panhia como autora questionando critérios e bases de apuração para tributos recolhidos. De-
vido à sua classificação de risco como possível, essas causas não foram registradas nessas 
demonstrações financeiras e estão sendo apenas divulgadas, conforme requerido pelas prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). • Trabalhistas - consistem, 
principalmente, em reclamações de ex-colaboradores relacionadas a disputas sobre o mon-
tante de compensação pago sobre demissões, horas extras, pagamento de adicionais por 
transferências, entre outros, não existindo processos de valor individualmente relevante. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía processos trabalhistas com probabilidade de 
perda possível que totalizavam R$ 4.888 (R$ 5.099 em 31 de dezembro de 2023), todos com 
a mesma natureza das causas prováveis. Devido à sua classificação de risco como possível, 
essas causas não foram registradas nessas demonstrações financeiras e estão sendo apenas 
divulgadas, conforme requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). • Cíveis e outras - representam, principalmente, ações pleiteando danos mo-
rais, materiais e processos investigatórios de alterações nas especificações de produtos da 
Companhia. De acordo com os assessores jurídicos, os processos cujas probabilidades de per-
da são classificadas como possível montam em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 3.395 
(R$ 19.715 em 31 de dezembro de 2023), todos com a mesma natureza das causas prová-
veis. Devido à sua classificação de risco como possível, essas causas não foram registradas 
nessas demonstrações financeiras e estão sendo apenas divulgadas, conforme requerido pe-
las práticas contábeis adotadas no Brasil e pelas Normas Internacionais de Relatório Finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
A movimentação da provisão para demandas judiciais é demonstrada a seguir:
 Provisão para demandas judiciais
Em 31 de dezembro de 2022 14.876
Constituição de provisão 11.454
Transferência para contas a pagar (3.884)
Reversões (138)
Atualizações (inclusive monetárias) 4.710
Em 31 de dezembro de 2023 27.018
Constituição de provisão 3.748
Transferência para contas a pagar (1.857)
Reversões (142)
Atualizações (inclusive monetárias) 1.438
Em 31 de dezembro de 2024 30.205

21. Imposto de renda e contribuição social: a) Impostos diferidos: Os impostos de 
renda diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos nas demonstrações financeiras, 
dado o direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os pas-
sivos fiscais correntes, e considerando que os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável, que 
faculta a liquidação dos saldos numa base líquida. Os saldos de ativos e passivos diferidos 
apresentam-se como segue conforme sua origem:
 Diferido ativo Diferido passivo
 2024 2023 2024 2023
Prejuízos fiscais de imposto de renda (i) 13.139 23.862 - -
Bases negativas de contribuição social (i) 6.527 10.349 - -
Diferenças temporárias:
Provisão para demandas judiciais 10.270 9.186 - -
Provisão para acordos comerciais 12.676 11.356 - -
Provisão para devedores duvidosos 1.728 1.487 - -
Provisão para participação nos lucros - PLR 5.461 6.466 - -
Provisão para benefícios a empregados 3.408 3.358 - -
Arrendamento mercantil 10.835 9.285 - -
Derivativos - Hedge Accounting (14.909) 19.434 - -
Ajuste a valor justo (11.855) (8.031) - -
Outras diferenças temporárias 13.605 15.033 - -

Ajuste de avaliação patrimonial - - 2.060 2.785
IRD Ganhos e perdas atuariais - - (986) (1.616)
Reserva de reavaliação - - 8.947 9.661
Total 50.885 101.785 10.021 10.830
Ativo líquido total 40.864 90.955
(i) Em 31 de dezembro de 2022, (a) com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 962 

de repercussão geral no STF que decidiu por unanimidade pela inconstitucionalidade 
da incidência de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo em vis-
ta sua função de recomposição do patrimônio do contribuinte, que não configura ren-
da ou provento para a empresa, a Companhia registrou créditos nos montantes de R$ 
6.746 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 17.468 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 4.226 
em 31 de dezembro de 2024 (R$ 8.049 em 31 de dezembro de 2023), de IRPJ e CSLL 
diferidos, respectivamente, (b) Como base no recurso especial Nº 1945110 - RS 
(2021/0190993-1), tema 1182, no qual o STJ decidiu em sede de repetitivo que deve 
haver a exclusão de benefícios fiscais da base do IRPJ e CSLL, a Companhia registrou 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 o crédito de R$ 6.393 e R$ 2.301, de IRPJ e CSLL, 
respectivamente. A Companhia aguarda o trânsito em julgado dessas ações judiciais 
para a utilização do crédito.

Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis computados de acordo 
com o CPC 32 e IAS 12, a Companhia estima recuperar o crédito tributável decorrente de pre-
juízos fiscais de imposto de renda e base negativa de contribuição social, excluindo aqueles 
créditos que aguardam decisão judicial para utilização fiscal, nos seguintes exercícios:
 2024 2023
2024 - 34.211
2025 19.666 -
Total 19.666 34.211
Ao fim do exercício, os créditos tributários registrados acima possuem prazo de aproveita-
mento em até dois anos. Sua realização está suportada por orçamento e projeções de resul-
tados para os próximos anos, as quais sinalizam margens líquidas positivas e base de cálcu-
lo tributável de imposto de renda e contribuição social futura. O passivo de imposto diferido 
é decorrente basicamente de reavaliações do ativo imobilizado realizadas em exercícios an-
teriores, assim como sobre o custo atribuído do ativo imobilizado registrado na data de tran-
sição dos CPCs e IFRSs. A realização desses impostos diferidos está vinculada à realização por 

depreciação ou alienação dos correspondentes bens. A estimativa de quando esses valores 
serão realizados segue a vida útil do ativo imobilizado, de 3 a 42 anos. b) Reconciliação 
do imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação do imposto de renda 
e da contribuição social está demonstrada a seguir:
 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 242.282 190.447
Imposto de renda e 
 contribuição social às alíquotas nominais (34%) (82.376) (64.752)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Créditos de IR e CS (i) - 32.565
Adições e exclusões, líquidas - diferenças permanentes (400) (606)
Imposto de renda e contribuição social (82.776) (32.793)
Corrente (33.314) (48.449)
Diferidos (49.462) 15.656
Alíquota efetiva - % 34,17 17,22
(i) Refere-se a (a) créditos reconhecidos com base no processo RE 1.063.187/SC – Tema 

962 de repercussão geral no STF que decidiu por unanimidade pela inconstitucionali-
dade da incidência de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic em repetição do indébito tendo 
em vista sua função de recomposição do patrimônio do contribuinte, que não configu-
ra renda ou provento para a empresa, a Companhia registrou créditos nos montantes 
de R$ 7.896 em 31 de dezembro de 2023 e R$ 2.842 em 31 de dezembro de 2023 de 
IRPJ e CSLL correntes e diferidos; (b) créditos registrados como base no recurso espe-
cial Nº 1945110 - RS (2021/0190993-1), tema 1182, no qual o STJ decidiu em sede de 
repetitivo que deve haver a exclusão de benefícios fiscais da base do IRPJ e CSLL, a 
Companhia registrou em 2023 o crédito de R$ 16.810 e R$ 6.052, de IRPJ e CSLL, res-
pectivamente. (c) baixa de crédito referente ao exercício de 2013 R$ (1.035).

22. Patrimônio líquido: a) Capital social: Integralização de capital social: Em 31 
de agosto de 2023 houve o aumento de capital de R$ 97.667 que foi realizado por meio (i) 
da utilização de reserva de lucros R$ 97.663 e (ii) reserva de capital R$ 4. Ato contínuo, a Com-
panhia incorporou o Patrimônio Líquido da empresa incorporada H&PC Brazil Participações 
S.A no valor de (R$ 346.061), sendo emitidas 1 milhão de ações ordinárias e passando o ca-
pital integralizado para R$ 1.000. Em 16 de maio de 2024 houve o aumento de capital de R$ 
5.000 que foi realizado por meio da utilização de reservas, sem emissão de novas ações, pas-
sando o capital integralizado para R$ 6.000. b) Reserva legal: O Estatuto Social da Com-
panhia prevê que do lucro líquido anual serão deduzidos 5% para constituição de reserva le-
gal, a qual não poderá exceder 20% do capital social. c) Reservas especial de lucros: 
Conforme deliberação do Conselho de Administração em 07 de maio de 2025, o lucro rema-
nescente referente ao período findo em 31 de dezembro de 2024 no montante de R$ 162.202 
(R$ 157.654 em 31 de dezembro de 2023) foi destinado à reserva especial com base no art. 
202, §4º e §5º da Lei das S.A. A Administração considera que a Reserva Especial, não se con-
funde com a reserva de lucros de que trata o art. 199 da Lei das S.A. não havendo necessária 
destinação adicional da referida reserva, assim, o saldo total da reserva especial de lucro foi 
de R$399.742 em 31 de dezembro de 2024 (R$242.540 em 31 de dezembro de 2023). d) Ajus-
tes de avaliação patrimonial e reserva de reavaliação: A composição dos ajustes de 
avaliação patrimonial é formada pelo custo atribuído do ativo imobilizado registrado no mo-
mento de transição para as novas práticas contábeis (CPCs e IFRSs), incluindo saldo de reser-
va de reavaliação sobre o ativo imobilizado efetuada em anos anteriores. e) Dividendos: O 
estatuto social permite a distribuição de 100% do lucro de cada exercício, após a dedução da 
reserva legal, conforme prevê a legislação societária. A Assembleia Geral de Acionistas deli-
berará sobre o valor de dividendos a ser distribuído e poderá também deliberar sobre a dis-
tribuição de resultados na forma de pagamentos de juros sobre capital próprio, nos termos 
da legislação vigente. Com a captação das novas dívidas, mencionadas na nota explicativa nº 
12, ficou estabelecido em cláusula restritiva que a Companhia não pode distribuir dividendos 
caso o Patrimônio Líquido represente menos do que 10% do seu Ativo Total. Não será reali-
zada a distribuição de dividendos referente ao exercício de 2024 como previsto nos parágra-
fos 4º e 5º do artigo 202 da lei 6.404/76. f) Lucro por ação básico e diluído: O resulta-
do por ação básico e diluído foi calculado com base no resultado do exercício atribuível aos 
acionistas controladores em 31 de dezembro de 2024 e 2023. A Companhia não possui ne-
nhum instrumento financeiro que possa diluir suas ações e ser considerado no cálculo.
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 159.506 157.654
Ações em circulação no final do exercício 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido por ações do capital social no fim do exercício 0,16 0,16

23. Receita líquida das vendas
 2024 2023
Receita bruta de vendas
No mercado interno 3.255.543 3.261.362
No mercado externo 135.399 117.973

Impostos sobre vendas e outras deduções (703.234) (714.229)
Incentivos fiscais 25.922 21.721
Devoluções e cancelamentos (32.238) (22.620)
Acordos comerciais e promoções de vendas (280.177) (225.672)
Receita líquida de vendas 2.401.215 2.438.535

24. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a demonstração do re-
sultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada nas suas funções. As in-
formações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 são apresentadas a seguir:
 2024 2023
Matérias-primas e materiais de consumo (1.225.207) (1.301.518)
Despesa com salários e encargos (285.740) (275.965)
Despesa com fretes (198.495) (188.004)
Despesas variáveis de vendas (i) (100.366) (104.596)
Despesa com água, telefone, energia elétrica e gás (133.439) (136.633)
Depreciação e amortização (98.540) (98.289)
Despesa com tributos (12.455) (12.870)
Despesas com aluguel (8.145) (6.714)
Despesas com transportes (3.261) (3.576)
Provisão para perda nos estoques (959) 167
Despesas com seguro (12.102) (11.360)
Benefícios a empregados 750 131
Outras despesas (17.676) (19.733)
Custo total dos custos dos 
 produtos vendidos, despesas de vendas e 
 despesas gerais e administrativas (2.095.635) (2.158.960)
Custo dos produtos vendidos (1.567.464) (1.632.050)
Despesas de vendas (438.992) (432.139)
Despesas gerais e administrativas (89.179) (94.771)
Total (2.095.635) (2.158.960)
(i) Inclui valores relativos a bonificações, merchandising e comissões de vendas.

25. Resultado financeiro
 2024 2023
Rendimentos de aplicações financeiras 30.330 21.509
Atualização monetária de créditos tributários (i) 2.673 31.583
Juros sobre créditos a receber 433 581
Ganho com ajuste a valor justo dos empréstimos 11.249 -
Ganho com derivativos (swap de câmbio) 65.052 -
Outras 6.836 7.519
Total das receitas financeiras 116.573 61.192
Juros e despesas com empréstimos, financiamentos e debêntures (42.550) (54.594)
Encargo financeiro de arrendamento mercantil (ii) (19.105) (20.624)
Juros sobre as contas a 
 pagar e com aquisição de insumos (celulose) (11.194) (15.453)
Atualização monetária sobre processos judiciais - (7.103)
Perda com derivativos (swap de câmbio) - (71.293)
PIS e COFINS sobre receita financeira (1.873) (2.845)
Perda com ajuste a valor justo dos empréstimos - (4.956)
Atualização monetária sobre conta gráfica (iii) (7.432) (16.161)
Outras (1.210) (2.743)
Total das despesas financeiras (83.364) (195.772)
Empréstimos e financiamentos (110.485) 30.548
Outros ativos e passivos – líquidos 6.574 (2.712)
Total das variações cambiais (103.911) 27.836
Resultado financeiro, líquido (70.702) (106.744)
(i) O saldo refere-se à atualização monetária dos créditos tributários conforme divulgado 

na nota explicativa 8 – Tributos a recuperar.
(ii) Vide nota explicativa nº 17.b - Passivo de arrendamentos.
(iii) Atualização dos valores a pagar controlados em conta gráfica devido aos VENDEDO-

RES em função da compra das ações conforme nota 1c.

26. Compromissos: A Companhia possui compromissos nas datas dos balanços decorren-
tes principalmente de contratos de aquisição de produtos e insumos e serviços. Os valores 
correspondentes a esses compromissos não estão refletidos no balanço patrimonial. Os de-
sembolsos futuros assumidos em decorrência dos principais contratos são demonstrados como 
segue (incluindo estimativas):
 2024 2023
Celulose
Dentro de um ano 909.177 709.718
Energia elétrica/térmica
Dentro de um ano 179.585 198.085
Total dos compromissos 1.088.762 907.803

27. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos, passivos e resultado envolvendo 
partes relacionadas e a remuneração de profissionais-chave da Administração estão apresen-
tados a seguir: a) Saldos e transações com partes relacionadas
 2024 2023
Passivo circulante
Fornecedores (nota 13)
Daio Paper Corporation - Importação Ativo Imobilizado 18 -
Provisões diversas (nota 18)
Daio Paper Corporation - Royalties 1.914 -
 1.932 -
Demonstração do resultado
Despesas operacionais com vendas (nota 24)
Daio Paper Corporation - Royalties 1.914 -
 1.914 -

b) Remuneração de pessoal-chave de administração: O pessoal-chave da adminis-
tração inclui os conselheiros e diretores. Foi fixada e aprovada em Assembleia Geral Ordiná-
ria a remuneração global anual do Conselho da Administração e da Diretoria no valor bruto 
de até R$ 8.159 para o exercício de 2024 (R$ 7.776 para o exercício de 2023). A remunera-
ção total, incluindo encargos sociais e benefícios, reconhecidos nos resultados dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, está demonstrada a seguir:
 2024 2023
Diretoria Executiva
Salários e encargos 5.236 5.721
Provisão para participação em lucros e resultados - PLR 2.530 2.885
PLR e gratificações pagas 2.199 1.538
Total 9.965 10.144
c) Identificação das partes relacionadas: Em função da mudança do controle acioná-
rio ocorrida em 29 de junho de 2020, os antigos proprietários da Companhia e as empresas 
mencionadas na nota 28a, não são mais considerados como partes relacionadas da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2020. Os saldos apresentados como partes relacionadas apre-
sentados com efeitos nas demonstrações de resultado do exercício de 2020 contemplam seus 
efeitos parciais até a data da mudança do controle acionário para a nova acionista H&PC Bra-
zil Partipações S.A, conforme data mencionada acima.

28. Gestão de capital, risco financeiro e instrumentos financeiros: 28.1. Gestão 
de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade oferecendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A Com-
panhia monitora a estrutura do capital com base no índice de alavancagem financeira, cor-
respondente à dívida líquida dividida pelo capital total, e a ajusta considerando as mudanças 
nas condições econômicas. A dívida líquida compreende os saldos dos empréstimos e finan-
ciamentos, deduzidos pelas disponibilidades de caixa e equivalentes de caixa e mais instru-
mentos financeiros ativos. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido 
com a dívida líquida. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos com 
relação aos descritos nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023. Os indicadores estão demonstrados a seguir:
 2024 2023
Empréstimos e financiamentos (Nota 12) 639.397 651.712
Instrumentos financeiros passivos (Nota 28.2 h) 27.621 68.331
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (378.409) (220.050)
(-) Instrumentos financeiros ativos (Nota 5) (71.471) (15.780)
Dívida líquida 217.138 484.213
Patrimônio líquido 433.615 272.886
Índice de alavancagem financeira 0,50 1,77
28.2. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõe a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado incluindo risco de moeda, de valor justo, de taxa de juros, de 
fluxo de caixa, de preço, de crédito e de liquidez. A Companhia possui e segue política de ge-
renciamento de risco, que orienta em relação as transações e requer a diversificação de tran-
sações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos fi-
nanceiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impac-
to financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito 
das contrapartes. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é 
considerado necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o 
nível de flexibilidade financeira. A Diretoria Financeira examina e revisa informações relacio-
nadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas significativas, procedimentos e prá-
ticas aplicadas no gerenciamento de risco. a) Riscos com taxas de câmbio: O risco asso-
ciado com câmbio decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por cau-
sa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou aumen-
tem valores captados no mercado. A maior parte da receita da Companhia (“concentração de 
vendas”) advém dos produtos de consumo, sobretudo papel higiênico e papel toalha, e uma 
parcela significativa dos insumos é a celulose (“concentração de matéria-prima”). Caso o pre-
ço da celulose, que é dolarizado, tenha um acréscimo significativo e a Companhia não consi-
ga repassar para os preços de venda esse aumento no custo ou reduzir custos operacionais 
para compensar esse aumento, a margem operacional pode ser impactada. A partir de de-
zembro de 2020, a Companhia passou a utilizar instrumentos financeiros derivativos para se 
proteger do risco de variação das taxas de câmbio para todas as operações de empréstimos 
em moeda estrangeira. Dessa forma, a Companhia entende que não existem riscos significa-
tivos pela alteração da taxa de câmbio. b) Exposição cambial líquida: Em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia possuía ativos denominados em dólar norte-americano no mon-
tante de R$ 6.059 na rubrica de caixa e equivalentes de caixa (R$ 11.210 em 31 de dezem-
bro de 2023), de R$ 39.493 na rubrica de “Contas a receber” (R$ 21.461 em 31 de dezem-
bro de 2023). Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava o montante de R$ 2.288 
na rubrica “Fornecedores” (R$ 5.764 em 31 de dezembro de 2023). A variação cambial líqui-
da decorrente das dívidas e créditos até 31 de dezembro de 2024 foi negativa no montante 
de R$ 103.911 (positiva no montante de R$ 27.836 em 31 de dezembro de 2023), conforme 
apresentado nas demonstrações dos resultados da Companhia. O instrumento derivativo de 
swap de câmbio contratado pela Companhia eliminou a exposição cambial dos empréstimos 
em moeda estrangeira. Desta forma, o saldo de instrumento financeiro atrelado ao swap de 
câmbio e os empréstimos em moeda estrangeira não foram contemplados no quadro de ris-
co de exposição cambial conforme demonstrado na nota 28.2.h.. 
i) Exposição cambial líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2024
 Ativo Passivo
 Caixa e equiva- Contas a Forne- Exposição
Exposição cambial lentes de caixa receber cedores cambial líquida
Dólar norte-americano 978 6.378 (369) 6.987
Valores convertidos em reais 6.059 39.493 (2.288) 43.264
ii) Exposição cambial líquida da Companhia em 31 de dezembro de 2023
 Ativo Passivo
 Caixa e equiva- Contas a Forne- Exposição
Exposição cambial lentes de caixa receber cedores cambial líquida
Dólar norte-americano 2.315 4.433 (1.191) 5.557
Valores convertidos em reais 11.210 21.461 (5.764) 26.907
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas:
Real 31/12/2024 31/12/2023
BRL x USD 6,192 4,841
Em função da Companhia utilizar instrumentos financeiros derivativos para se proteger do 
risco de variação das taxas de câmbio para todas as operações de empréstimos em moeda 
estrangeira e não possuir outros saldos relevantes em moeda estrangeira, não é realizada a 
análise de sensibilidade para flutuações nas taxas de câmbio. c) Risco com taxas de ju-
ros: O risco relacionado às taxas de juros provém da flutuação dos juros de mercado. A ex-
posição da Companhia deriva de empréstimos e aplicações financeiras atualizadas com base 
no CDI. A variação desfavorável nas taxas de juros pode afetar negativamente as despesas 
financeiras.
   Taxa de I II Au- III Au- IV V
 Expo-  juros efe- Pro- men- men- Redu- Redu-
Exposição  sição Ris- tiva em vá to de to de ção de ção de
 patrimonial R$ co 31/12/2024 vel 25% 50% 25% 50%
Passivo
Empréstimos e 
 financiamentos 153.154 CDI 11,77% 18.023 22.529 27.036 13.517 9.012
Instrumentos 
 financeiros 424.991 CDI 11,77% 50.013 62.517 75.018 37.509 25.006
Efeito 
 no resultado     17.010 34.018 (17.010) (34.018)
Ativo
Aplicações 
 financeiras 371.752 CDI 11,77% 43.747 54.683 65.620 32.811 21.874
Instrumentos 
 financeiros - CDI 11,77% - - - - -
Efeito 
 no resultado     10.936 21.873 (10.936) (21.873)
d) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia está intimamente associada ao 
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diver-
sificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompa-
nhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites indi-
viduais de posição, são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais riscos de ina-
dimplência das contas a receber. Vide nota explicativa 6 – Contas a receber para maiores de-
talhes sobre os saldos. A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados as 
instituições financeiras, procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha. 
Vide notas explicativas 4 - Caixa e equivalentes de caixa e 5 - Instrumentos financeiros para 
maiores detalhes sobre os saldos. e) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dis-
por de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrên-
cia de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. 
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas pre-
missas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área de Finanças e 
Controladoria. As notas explicativas 12.b e 17 demonstram os passivos financeiros, por faixa 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial em rela-
ção à data contratual do vencimento. O demais passivos financeiros tem vencimento de até 
1 ano. f) Qualidade do crédito dos ativos financeiros: Os ativos financeiros da Com-
panhia são compostos principalmente pelo saldo de caixa e equivalentes de caixa, títulos e 
valores mobiliários e contas a receber de clientes e partes relacionadas. O caixa da Compa-
nhia está aplicado nas maiores instituições financeiras do Brasil - todas de primeira linha e 
com reduzido risco de crédito, e os recebíveis são compostos principalmente pelo saldo de 
contas a receber. g) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A 
Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, todos registrados em contas patri-
moniais, com destaque para aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores, empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento. Com exce-
ção da utilização de instrumento financeiro derivativo para proteção das variações nas taxas 
de câmbio dos empréstimos em moeda estrangeira informado na nota explicativa nº 28.2 (h). 
e a reestruturação da dívida vide nota explicativa nº 12, não houve no exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 alterações na gestão desses instrumentos, características, taxas de ju-
ros, crédito, liquidez ou de negócio relacionados comparativamente a esses instrumentos em 
relação as demonstrações financeiras anuais de 31 de dezembro de 2023. h) Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de “hedge” (“hedge accounting”): Hed-
ge de Fluxo de Caixa: A Companhia designa a operação de NDFs (Non-Deliverable Forward) 
como uma proteção da variação cambial (USD) para parte das compras de celulose.

A Companhia mantém os seguintes contratos de câmbio a termo:
 Até 3 meses 3 a 6 meses Total
Em 31 de dezembro de 2023
Contratos a termo de câmbio (compras 
 previstas e altamente prováveis)
Valor nocional 15.300 10.200 25.500
Taxa média do termo (R$/dólar) 5,030 5,071 -
O impacto dos instrumentos de hedge no balanço patrimonial é apresentado abaixo:
 Valor Valor Linhas nas
 nocional contábil demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro de 2023
Contratos a termo de câmbio 25.500 2.203 Instrumentos financeiros 
   passivo circulante
Hedge de valor justo: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantinha contratos de 
swap de taxa de câmbio para proteção dos contratos de empréstimos em moeda estrangeira:
(i) Valor nocional de US$ 67.120 (US$ 82.041 em 2023), que prevê que a Companhia re-

ceba a variação da taxa de câmbio + pré-fixada média de 4,78% sobre o valor nocio-
nal em dólar e pague uma taxa igual à variação da CDI + pré-fixada média de 1,28% 
sobre o valor nocional em reais. O swap está sendo utilizado como hedge da exposi-
ção às variações cambiais do empréstimo garantido.

(ii) Valor nocional de JPY$ 2.281.097 (JPY$ 2.672.142 em 2023), que prevê que a Compa-
nhia receba a variação da taxa de câmbio + pré-fixada média de 1,48% sobre o valor 
nocional em iene e pague uma taxa igual à variação da CDI + pré-fixada média de 
1,57% sobre o valor nocional em reais. O swap está sendo utilizado como hedge da 
exposição às variações cambiais do empréstimo garantido.

(iii) Valor nocional de R$ 79.000 (R$ 85.000 em 2023), que prevê que a Companhia receba 
a taxa pré-fixada média de 6,50% sobre o valor nocional em reais e pague uma taxa igual 
à variação da CDI + pré-fixada média de 1,55% sobre o valor nocional em reais. O swap 
está sendo utilizado com objetivo de converter a taxa de juros de fixa para variável.

Há uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge, uma vez que 
os termos do swap de taxa de juros correspondem aos termos do empréstimo às variações 
das taxas cambiais (ou seja, montante nocional, prazo, pagamento). A Companhia estabele-
ceu o índice de cobertura de 1:1 para as relações de hedge, uma vez que o risco subjacente 
do swap de taxa de câmbio é idêntico ao componente de risco protegido. Para testar a efeti-
vidade do hedge, a Companhia usa o método do derivativo hipotético e compara as altera-
ções no valor justo do instrumento de hedge com as alterações no valor justo do item prote-
gido atribuíveis ao risco coberto. O saldo contábil registrado no balanço da Companhia em 
31 de dezembro de 2024 segue no quadro abaixo:
 2024 2023
 Ativos Passivos Ativos Passivos
Swap de câmbio:
Instrumentos financeiros 71.471 27.621 8.970 68.331
Circulante 10.004 24.197 - 42.701
Não circulante 61.467 3.424 8.970 25.630
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, o resultado apurado nas operações 
de swap foi de ganho de R$ 65.052 (perda de R$ 71.293 em 31 de dezembro de 2023) e es-
tão apresentados no resultado financeiro conforme nota explicativa nº 25. i) Valor justo e 
classificações dos instrumentos financeiros: Encontra-se a seguir uma comparação 
do valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros da Companhia:
 Hierarquia Valor Valor Valor Valor
 de valor contábil justo contábil justo
 justo 2024 2024 2023 2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa  378.409 378.409 220.050 220.050
Instrumentos financeiros Nível 1 71.471 71.471 15.780 15.780
Contas a receber  341.679 341.679 381.016 381.016
Total  791.559 791.559 616.846 616.846
 Hierarquia Valor Valor Valor Valor
 de valor contábil justo contábil justo
 justo 2024 2024 2023 2023
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Nível 2 639.397 638.246 651.712 651.684
Fornecedores Nível 2 460.673 460.673 399.383 399.383
Passivo de arrendamento Nível 2 180.441 180.441 207.051 207.051
Outras contas a pagar Nível 2 265.757 265.757 348.646 348.646
Instrumentos financeiros Nível 2 27.621 27.621 68.331 68.331
Total  1.573.889 1.572.738 1.675.123 1.675.095
A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instru-
mentos financeiros pela técnica de avaliação:
• Nível 1: preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idên-

ticos;
• Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo 

sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente;
• Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo regis-

trado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.
A classificação dos instrumentos financeiros no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros classifi-
cados em outras categorias além das informadas:
  Valor justo  Total em 31
  por meio do Custo de dezembro
 Nota resultado amortizado de 2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 371.752 6.657 378.409
Instrumentos financeiros 5 71.471 - 71.471
Contas a receber 6 - 341.679 341.679
Total  443.223 348.336 791.559
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 12 486.243 153.154 639.397
Fornecedores 13 - 460.673 460.673
Passivo de arrendamento 16 - 180.441 180.441
Outras contas a pagar 19 - 265.757 265.757
Instrumentos financeiros 28.2 27.621 - 27.621
Total  513.864 1.060.025 1.573.889
  Valor justo  Total em 31
  por meio do Custo de dezembro
 Nota resultado amortizado de 2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4 173.306 46.744 220.050
Instrumentos financeiros 5 15.780 - 15.780
Contas a receber 6 - 381.016 381.016
Total  189.086 427.760 616.846
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 12 473.730 177.982 651.712
Fornecedores 13 - 399.383 399.383
Passivo de arrendamento 16 - 207.051 207.051
Outras contas a pagar 19 - 103.144 103.144
Instrumentos financeiros 28.2 68.331 - 68.331
Total  542.061 887.560 1.429.621
A mensuração do valor justo se dá pelos fluxos de caixa descontados considerando o valor pre-
sente do pagamento esperado, descontado utilizando uma taxa de desconto ajustada ao risco.

29. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de ris-
cos com o objetivo de delimitar os riscos, proporcionando um tratamento único e uniforme, 
buscando no mercado, coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As cobertu-
ras foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Ad-
ministração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os ris-
cos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contra-
tadas com terceiros:
Ramo Importância segurada
Danos materiais, transportes, quebra 
 de máquinas e lucros cessantes 8.941.271
Responsabilidade civil 30.000
D&O 55.000

30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
 Nota 2024 2023
Outras receitas operacionais:
Venda de ativo imobilizado  135 80
Indenizações contratuais (i)  35.211 20.329
Créditos oriundos de indenizações de seguro  2.736 -
Créditos tributários (iv)  3.490 -
Outras (ii)  6.403 5.160

  47.975 25.569
Outras despesas operacionais:
Baixa por venda de ativo imobilizado  (60) -
Condenações e acordos de processos judiciais (iii)  (2.244) (6.251)
Estorno de créditos tributários (v)  (34.415) -
Custo de itens sinistrados  (6) (59)
Outras  (3.138) (1.037)

  (39.863) (7.347)
Total  8.112 18.222
(i) Valores a receber junto às vendedoras relacionados a mudança do controle acionário 

conforme nota 1c.
(ii) Substancialmente receitas com venda de sucatas no montante de R$ 6.403 (R$ 5.160 

em 31 de dezembro de 2023).
(iii) Condenações e acordos referente a processos judiciais.
(iv) INSS Previdenciário oriundos de processo judicial que questiona a incidência da con-

tribuição social sobre algumas verbas pagas na folha de pagamento, que não se des-
tinam a “retribuir o trabalho”, como determina artigo 22, I, da Lei nº 8.212/1991, no 
montante de: (a) INSS sobre salário maternidade R$ 362; e (b) INSS sobre 1/3 de férias 
R$ 3.128.

(v) Estorno de créditos tributários no montante de: (a) R$ 25.366 referente a ação ajuiza-
da em setembro de 2014 de créditos de PIS e COFINS sobre fretes de transferência en-
tre unidades; e (b) R$ 9.049 referente a INSS Previdenciário oriundos de processo judi-
cial que questiona a incidência da contribuição social sobre algumas verbas pagas na 
folha de pagamento, que não se destinam a “retribuir o trabalho”, como determina ar-
tigo 22, I, da Lei nº 8.212/1991.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Hiroyuki Shidara - CEO Akihiko Matsuda - Presidente Jorge Casmerides - Diretor Financeiro Edmilson Botario de Barros - Contador CRC 1SP-223429/O-1

relatório Do auDitor inDePenDente sobre as Demonstrações contÁbeis

Aos Acionistas e Administradores da
Santher - Fábrica de Papel Santa Therezinha S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis Santher - Fábrica de Papel Santa 
Therezinha S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-

nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-

tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-

nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de Maio de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda Ronaldo Aoki
CRC-SP034519/O Contador CRC-SP244601/O
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